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Assunto SOBRESTAMENTO - RENDIMENTOS ACUMULADOS
Recorrente MARIVALDA ALMEIDA MOUTINHO

Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em sobrestar o julgamento com fundamento
no §1° do art. 62-A do Regimento Interno do CARF (assinado digitalmente)

Jorge Claudio Duarte Cardoso. - Presidente.
(assinado digitalmente)

Carlos André Ribas De Mello - Relator.
EDITADO EM: 15/05/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos André Ribas de
Mello, Lucia Reiko Sakae, Sidney Ferro Barros, Dayse Fernandes Leite, German Alejandro
San Martin Fernandez e Jorge Claudio Duarte Cardoso (presidente).

Inicialmente, tomo de empréstimo o relatorio elaborado pela Douta Delegacia da
Receita Federal de Julgamento, o qual reflete de forma precisa a hipdtese dos autos até o
momento do julgamento da impugnagao:

“Trata-se de auto de infragdo relativo ao Imposto de Renda Pessoa
Fisica — IRPF correspondente aos anos calendario de 2004, 2005 e
20006, para exigéncia de crédito tributario, no valor de R$ 139.864,40,
incluida a multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por
cento) e juros de mora.

Conforme descri¢do dos fatos e enquadramento legal constantes no
auto de infragdo, o crédito tributario foi constituido em razdo de ter
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 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos André Ribas de Mello, Lúcia Reiko Sakae, Sidney Ferro Barros, Dayse Fernandes Leite, German Alejandro San Martin Fernandez e Jorge Cláudio Duarte Cardoso (presidente).
 
   Inicialmente, tomo de empréstimo o relatório elaborado pela Douta Delegacia da Receita Federal de Julgamento, o qual reflete de forma precisa a hipótese dos autos até o momento do julgamento da impugnação:
 �Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF correspondente aos anos calendário de 2004, 2005 e 2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$ 139.864,40, incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
 Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003.
 O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação, alegando, em síntese, que não classificou indevidamente os rendimentos recebidos a título de URV, pois o enquadramento de tais rendimentos como isentos de imposto de renda encontra-se em perfeita consonância com a legislação instituidora de tal verba indenizatória, caso os rendimentos apontados como omitidos de fato fossem tributáveis, deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e não tributados isoladamente como no lançamento fiscal. Ainda que as diferenças de URV recebidas em atraso fossem consideradas como tributáveis, não caberia tributar os juros e correção monetária incidentes sobre elas, tendo em vista sua natureza indenizatória; O Ministério da Fazenda, em resposta à Consulta Administrativa feita pela Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, também, teria se manifestado pela inaplicabilidade da multa de ofício, em razão da flagrante boa fé dos autuados, ratificando o entendimento já fixado pelo Advogado Geral da União, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da União perante PGFN e a RFB. Foi determinada diligência fiscal para que o órgão de origem adotasse as medidas cabíveis para ajustar o lançamento fiscal ao Parecer PGFN/CRJ/Nº 287/2009, de 12 de fevereiro de 2009, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que, em razão de jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça, concluiu pela dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e pela desistência dos já interpostos, desde que inexistisse outro fundamento relevante, com relação às ações judiciais que visassem obter a declaração de que, no cálculo do imposto renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, deveriam ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos, devendo o cálculo ser mensal e não global.
 Em sessão realizada em 16 de fevereiro de 2011 pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, a turma julgou IMPROCEDENTE a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido, fundamentando que os argumentos utilizados pelo Contribuinte afirmando os atos estavam em acordo com a legislação estadual da Bahia não justificam o recolhimento indevido, pois, deve ser considerada a legislação federal.
 
 
 
 
 
 Quanto ao art. 5º da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 2003, que dispõe expressamente que as diferenças em questão são de natureza indenizatória, cabe lembrar que o imposto de renda é regido por legislação federal, portanto, tal dispositivo não tem qualquer efeito tributário. Além disso, deve-se observar que a incidência do imposto independe da denominação do rendimento, e que as indenizações não gozam de isenção indistintamente, mas tão somente as previstas em lei específica que conceda a isenção, conforme previsto no art. 150, § 6º, da Constituição Federal.
 Quanto à responsabilidade da fonte pagadora pela retenção do IRRF, o Parecer Normativo SRF nº 1, de 24 de setembro de 2002, dispõe que tal responsabilidade extingue-se na data fixada para a entrega da declaração de ajuste anual pessoa física, e que a falta de oferecimento dos rendimentos à tributação por parte desta última, a sujeita à exigência do imposto correspondente, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
 Quanto à tributação das diferenças de URV de forma isolada, sem que fossem considerados os rendimentos e deduções já declarados, cabe observar que, nos anos calendários em questão, as bases de cálculo declaradas já sujeitavam o contribuinte à incidência do imposto de renda em sua alíquota máxima, bem como que já tinham sido aproveitadas as parcelas a deduzir prevista em tabela progressiva. Nesta situação, o imposto apurado mediante aplicação direta da alíquota máxima sobre os rendimentos omitidos coincide com o imposto apurado com base na tabela progressiva sobre a base de cálculo ajustada em razão da omissão.
 Neste sentido, relevante é reafirmar que os autos versam sobre rendimentos recebidos acumuladamente em razão de decisão judicial.
 Considerando que o Recurso Extraordinário 614406-RS, que versa acerca da matéria, teve sua repercussão geral reconhecida em 20.10.2010 e ainda encontra-se pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, tenho como inquestionável o enquadramento do presente caso ao art. 26-A, §1º, da Portaria 256/09 e à Portaria nº1, de 03 de janeiro de 2012 (art. 1º, Parágrafo Único). 
 É que, nos termos do artigo 543-B do CPC, a admissão da repercussão geral de um ou mais recursos extraordinários implica em que sejam os mesmos identificados como representativos de controvérsia, sobrestando-se os demais, verbis:
 Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo.
 § 1o Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte. 
 § 2o Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados considerar-se-ão automaticamente não admitidos.
 
 § 3o Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 
 Nesses termos, sou pelo sobrestamento do presente recurso, até o julgamento definitivo da ação judicial mencionada.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Carlos André Ribas de Mello - Relator
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sido apurada classificagdo indevida de rendimentos tributdveis na
Declaragdo de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e ndo
tributaveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justica do
Estado da Bahia a titulo de “Valores Indenizatorios de URV”, em 36
(trinta e seis) parcelas no periodo de janeiro de 2004 a dezembro de
2006, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 08 de
setembro de 2003.

O contribuinte foi cientificado do langcamento fiscal e apresentou
impugnacdo, alegando, em sintese, que ndo classificou indevidamente
os rendimentos recebidos a titulo de URV, pois o enquadramento de
tais rendimentos como isentos de imposto de renda encontra-se em
perfeita consondncia com a legislagdo instituidora de tal verba
indenizatoria, caso os rendimentos apontados como omitidos de fato
fossem tributaveis, deveriam ter sido submetidos ao ajuste anual, e ndo
tributados isoladamente como no langamento fiscal. Ainda que as
diferencas de URV recebidas em atraso fossem consideradas como
tributdaveis, ndo caberia tributar os juros e corre¢do monetaria
incidentes sobre elas, tendo em vista sua natureza indenizatoria; O
Ministério da Fazenda, em resposta a Consulta Administrativa feita
pela Presidente do Tribunal de Justica do Estado da Bahia, tambéem,
teria se manifestado pela inaplicabilidade da multa de oficio, em razdo
da flagrante boa fé dos autuados, ratificando o entendimento ja fixado
pelo Advogado Geral da Unido, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na
referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito
vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da Unido
perante PGFN e a RFB. Foi determinada diligéncia fiscal para que o
orgdo de origem adotasse as medidas cabiveis para ajustar o
langamento fiscal ao Parecer PGFN/CRJ/N° 287/2009, de 12 de
fevereiro de 2009, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que,
em razdo de jurisprudéncia pacificada no Superior Tribunal de Justica,
concluiu pela dispensa de apresentagdo de contestagdo, de
interposi¢do de recursos e pela desisténcia dos ja interpostos, desde
que inexistisse outro fundamento relevante, com rela¢do as agoes
Jjudiciais que visassem obter a declara¢do de que, no cdlculo do
imposto renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente,
deveriam ser levadas em consideragdo as tabelas e aliquotas das
épocas proprias a que se referem tais rendimentos, devendo o cadlculo
ser mensal e ndo global.

Em sessdo realizada em 16 de fevereiro de 2011 pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, a turma julgou IMPROCEDENTE a
impugnacdo, mantendo o crédito tributdrio exigido, fundamentando que os argumentos
utilizados pelo Contribuinte afirmando os atos estavam em acordo com a legislagdo estadual da
Bahia ndo justificam o recolhimento indevido, pois, deve ser considerada a legislagao federal.
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Quanto ao art. 5° da Lei Estadual da Bahia n° 8.730, de 2003, que dispde
expressamente que as diferencas em questdo sdo de natureza indenizatoria, cabe lembrar que o
imposto de renda ¢ regido por legislagdo federal, portanto, tal dispositivo nao tem qualquer
efeito tributario. Além disso, deve-se observar que a incidéncia do imposto independe da
denominagao do rendimento, e que as indenizagdes nao gozam de isen¢do indistintamente, mas
tdo somente as previstas em lei especifica que conceda a isengdo, conforme previsto no art.
150, § 6°, da Constituicao Federal.

Quanto a responsabilidade da fonte pagadora pela retengdo do IRRF, o Parecer
Normativo SRF n° 1, de 24 de setembro de 2002, dispde que tal responsabilidade extingue-se
na data fixada para a entrega da declaracdo de ajuste anual pessoa fisica, e que a falta de
oferecimento dos rendimentos a tributacdo por parte desta Ultima, a sujeita a exigéncia do
imposto correspondente, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

Quanto a tributacao das diferengas de URV de forma isolada, sem que fossem
considerados os rendimentos e dedug¢des ja declarados, cabe observar que, nos anos calendarios
em questao, as bases de calculo declaradas ja sujeitavam o contribuinte a incidéncia do imposto
de renda em sua aliquota méaxima, bem como que ja tinham sido aproveitadas as parcelas a
deduzir prevista em tabela progressiva. Nesta situacdo, o imposto apurado mediante aplicagdao
direta da aliquota maxima sobre os rendimentos omitidos coincide com o imposto apurado com
base na tabela progressiva sobre a base de célculo ajustada em razao da omissao.

Neste sentido, relevante ¢ reafirmar que os autos versam sobre rendimentos
recebidos acumuladamente em razao de decisao judicial.

Considerando que o Recurso Extraordinario 614406-RS, que versa acerca da
matéria, teve sua repercussdo geral reconhecida em 20.10.2010 e ainda encontra-se pendente
de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, tenho como inquestionavel o enquadramento do
presente caso ao art. 26-A, §1°, da Portaria 256/09 e a Portaria n°1, de 03 de janeiro de 2012
(art. 1°, Paragrafo Unico).

E que, nos termos do artigo 543-B do CPC, a admissdo da repercussao geral de
um ou mais recursos extraordindrios implica em que sejam os mesmos identificados como
representativos de controvérsia, sobrestando-se os demais, verbis:

Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento
em idéntica controvérsia, a andlise da repercussdo geral serd
processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, observado o disposto neste artigo.

§ 12 Caberd ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos
representativos da controvérsia e encaminha-los ao Supremo Tribunal
Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da
Corte.

§ 22 Negada a existéncia de repercussdo geral, os recursos
sobrestados considerar-se-do automaticamente ndo admitidos.



Processo n° 10580.720321/2009-41 S2-TE02
Resolugdo n° 2802-000.020 FI1. 159

§ 32 Julgado o mérito do recurso extraordindrio, os recursos
sobrestados  serdo apreciados pelos Tribunais, Turmas de
Uniformiza¢do ou Turmas Recursais, que poderdo declarad-los
prejudicados ou retratar-se.

Nesses termos, sou pelo sobrestamento do presente recurso, até o julgamento
definitivo da agdo judicial mencionada.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Carlos André Ribas de Mello - Relator
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